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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JORGE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
OUTRO NOME : JORGE AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP, 
cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada 
e apenas quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico.

2. A exasperação da pena-base em razão da culpabilidade foi 
justificada de forma concreta e idônea, considerando que, à época do 
crime, o paciente era foragido do sistema prisional, o que denota maior 
reprovabilidade em sua conduta. Precedentes.

3. As circunstâncias do crime são entendidas como fatores 
associados ao tempo, lugar e modo de execução que, não constituindo 
elementares, circunstâncias legais ou causas de aumento, se revistam de 
relevância na aplicação da pena. No caso em análise, restou destacado 
que o crime foi praticado em local ermo, dificultando o socorro, de 
maneira premeditada, em atuação de organização criminosa (Primeiro 
Comando da Capital – PCC) e em contexto de tráfico de drogas e 
exploração da prostituição, mostrando-se devidamente fundamentado o 
incremento na pena-base.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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           Brasília, 24 de outubro de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental em habeas corpus interposto contra decisão de 

minha lavra (fls. 2438/2444), na qual indeferi liminarmente a impetração por entender 

que não há qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

No presente recurso, o agravante reitera os argumentos de que não houve 
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fundamentação idônea para exasperação da pena-base, sendo ilegal a valoração 

negativa dos vetores da culpabilidade e das circunstâncias do crime.

Requer, assim, o provimento do Agravo Regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial. Pugna, também, pela a intimação da data do 

julgamento do presente agravo para realização de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de JORGE DA SILVA, contra 
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA no julgamento da Apelação Criminal n. 
0001451-76.2018.8.24.0037/SC.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeira instância pela prática de crime de homicídio 
qualificado à pena 21 anos, 5 meses e 18 dias de reclusão 
em regime inicial fechado.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 
APELAÇÕES CRIMINAIS. TRIBUNAL DO JÚRI. CRIME 
CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, 
I E III, DO CP). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSOS 
DAS DEFESAS.
(1) RÉU WANDERLEY. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO. 
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. IMPROCEDÊNCIA. COAUTORIA DEMONSTRADA 
COM PLAUSIBILIDADE. VEREDICTO POPULAR MANTIDO. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DAS FRAÇÕES 
EMPREGADAS PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DE 1/6 (UM 
SEXTO) PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E DE 1/5 (UM 
QUINTO) PELA EXISTÊNCIA DE DUAS CONDENAÇÕES 
APTAS A GERAR MAUS ANTECEDENTES. PATAMARES 
USUALMENTE ADOTADOS POR ESTA CORTE. SEGUNDA 
FASE. AFASTAMENTO DAQUALIFICADORA DO MEIO 
CRUEL. NÃO ACOLHIMENTO. INCIDÊNCIA DE 
DUASQUALIFICADORAS. MOTIVO TORPE UTILIZADO PARA 
QUALIFICAR O DELITOE MEIO CRUEL PARA ELEVAR A 
PENA COMO AGRAVANTE. ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL.
(2) RÉU JORGE. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DASCIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. DESCABIMENTO. PRÁTICA DE NOVA 
INFRAÇÃO. ACUSADO FORAGIDO DO SISTEMA PRISIONAL. 
DELITO PRATICADO EM LOCAL ERMO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS (fl. 2422).

 
No presente writ, Defensoria Pública sustenta, em 

síntese, a ilegalidade da fundamentação utilizada pelas 
instâncias ordinárias para desvalorar os vetores 
culpabilidade e circunstâncias do crime quando da análise 
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da pena base.
Requer, em liminar e no mérito, a redução da pena 

imposta ao paciente.
É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável verificar a existência de 
flagrante constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca a impetrante a revisão da 
pena base. O Juízo de primeiro grau assim fundamentou a 
pena base:

 
Na primeira fase, atento às circunstâncias do art. 59 do Código 
Penal, verifico que a culpabilidade, aqui entendida como 
reprovabilidade da conduta, merece valoração negativa, pois o 
denunciado era, ao tempo do crime, foragido do sistema 
prisional, frustrando a correta aplicação da pena que lhe foi 
anteriormente imposta e demonstrando o descaso para com a 
justiça, o que atesta a maior reprovabilidade de sua conduta, 
motivo pelo qual exaspero a pena em 1/6. O réu possui maus 
antecedentes criminais, devido à condenação nos autos n. 
22524-59.2012.8.24.0023, trânsito em 7/8/2018, fato praticado 
em 21/4/2012, inapto, portanto a gerar reincidência (novo fato 
ocorrido em 17/4/2018); e autos n. 0000950-25.2018.8.24.0037, 
trânsito em julgado em 3/9/2020, fato praticado antes do dia 
17/4/2018, pois se trata de delito de tráfico e associação para o 
tráfico, delitos com caráter de continuidade, motivo pelo qual 
exaspero a pena em 1/5. Não há elementos que desabonem a 
conduta social. Não há elementos capazes de auferir a 
personalidade do agente. O motivo, apesar de torpe, como 
reconhecido pelo Conselho de Sentença, já toi utilizado para 
qualificar o delito. As circunstâncias merecem valoração 
negativa. Isto porque: I - o crime foi cometido em local ermo, 
distante do centro urbano, o que certamente dificultou a 
possibilidade da vítima pedir socorro; II - houve premeditação 
entre os réus, pois além de ambos fazerem parte da 
organização criminosa conhecida de PCC (Primeiro Comando 
da Capital), comprovada nos autos 0000950-25.2018.8.24.0037, 
se deslocaram à cidade de Catanduvas/SC, supostamente a 
procura de um local para o acusado Jorge alugar, oportunidade 
que convidaram a vítima para ajudar na busca pela nova 
moradia e, na sequência, para acompanhá-los até a boate 
localizada na cidade de Água Doce/SC, realizando o trajeto por 
estrada de chão, mais longe que pela Rodovia; e III - a 
associação composta pelos réus, além da mercancia ilícita, 
mantinha casa de prostituição, explorando e fomentando tal 
atividade, que, ao ser exercida concomitantemente com o tráfico 
de entorpecentes, colocava em situação ainda mais perigosa e 
degradante as pessoas ali envolvidas, conforme restou evidente 
nos autos 0000950-25.2018.8.24.0037. As consequências do 
delito são normais à espécie. Não há o que se falar em 
comportamento da vítima. Deste modo, aumento a pena em 
8/15 (1/6 pela culpabilidade, 1/5 pelos maus antecedentes e 1/6 
pelas circunstâncias) e fixo a pena-base em 18 (dezoito) anos, 4 
(quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão (fls. 
2193/2194).

 
O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a pena 

aplicada em primeira fase.
A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o 

critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do 
Código Penal – CP, cabendo ao Magistrado aumentar a 
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pena de forma sempre fundamentada e apenas quando 
identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico.

Sendo assim, é certo que o refazimento da 
dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar 
de plano e sem a necessidade de incursão probatória, a 
existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

A culpabilidade, enquanto circunstância judicial, 
deve ser entendida como a "censurabilidade pessoal da 
conduta típica e ilícita" (PRADO, Luiz R. Tratado de Direito 
Penal Brasileiro: parte geral (arts. 1º a 120) – 4. ed. – Rio 
de Janeiro: Forense, 2021. p. 764.), implicando em maior 
ou menor gradação na aplicação da pena base.

Como visto, as instâncias ordinárias, desvaloraram 
a culpabilidade por entender que o delito praticado 
enquanto o paciente cumpria pena por crime anterior se 
revestia de maior reprovabilidade. No ponto, não 
divergiram da jurisprudência dominante nesta Corte 
Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. CRIME COMETIDO ENQUANTO O 
AGENTE CUMPRIA PENA POR CRIME ANTERIOR. 
VALORAÇÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, 
utilizando-se do sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum 
ideal da pena com base em suas convicções e nos critérios 
previstos abstratamente pelo legislador.
2.A valoração negativa da culpabilidade fundada na maior 
reprovabilidade do comportamento do agente em razão de o 
delito ter sido cometido enquanto cumpria pena pela prática de 
crime anterior não configura bis in idem quando reconhecida a 
reincidência, que se refere a acréscimo objetivo operado 
apenas em função da existência de condenação definitiva 
anterior.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 639.218/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe de 20/9/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. QUANTUM 
PROPORCIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante 
ilegalidade.
III - A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade sobre a conduta, 
apontando maior ou menor censurabilidade do comportamento 
do réu.
Nesse compasso, para a sua adequada valoração devem ser 
levadas em consideração as especificidades fáticas do delito, 
bem como as condições pessoais do agente no contexto em 
que praticado o crime.
IV - Na hipótese, as instâncias de origem apreciaram 
concretamente a intensidade da reprovabilidade da conduta, em 
razão da qualificadora remanescente do delito, fator que aponta 
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maior censura na conduta e justifica a exasperação da pena-
base. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, "no delito de 
homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas 
indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar 
uma circunstância agravante, desde que prevista no artigo 61 
do Código Penal, ou, residualmente, majorar a pena-base, como 
circunstância judicial" (AgRg no REsp n. 1.644.423/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, Dje de 
17/3/2017).
V - As condenações pretéritas podem ser utilizadas tanto para 
valorar os maus antecedentes na primeira fase, quanto para 
agravar a pena na segunda fase, a título de reincidência, sem 
acarretar em bis in idem, desde que as condenações sejam de 
fatos diversos, conforme ocorreu no presente caso, "pois 
cometeu infrações penais antes e depois da prática do crime em 
análise, o qual, aliás, fora cometido quando cumpria pena 
corporal em regime prisional aberto, além de empreender fuga 
durante o cumprimento de sanção privativa de liberdade em 
regime prisional semiaberto, insistindo, portanto, 
reiteradamente, em trilhar pelo caminho do ilícito (confira-se, a 
propósito: fls. 178, execução n. 4; fls. 185; fls. 641; fls. 668, feito 
n. 7000516-87.2000.8.26.0037; fls. 670; interrogatório do 
acusado em plenário)." Mutatis mutandi, segundo entendimento 
desta Corte, o cometimento de novo delito quando em gozo do 
livramento condicional é fundamento idôneo a justificar a 
exasperação da pena-base (HC n. 462.424/SP, Quinta Turma, 
Rel.Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 06/11/2018).
[...]
VIII - In casu, não há desproporção na pena-base aplicada, uma 
vez que há motivação particularizada, ausente, portanto, notória 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 579.082/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe de 29/6/2020).

 
As circunstâncias do crime são entendidas como 

fatores associados ao tempo, lugar e modo de execução 
que, não constituindo elementares, circunstâncias legais ou 
causas de aumento, se revistam de relevância na 
aplicação da pena.

No caso em análise, restou destacado que o crime 
foi praticado em local ermo, dificultando o socorro, de 
maneira premeditada, em atuação de organização 
criminosa (Primeiro Comando da Capital – PCC) e em 
contexto de tráfico de drogas e exploração da prostituição.

Desse modo, o incremento na pena base se mostra 
devidamente fundamentado e alinhado com a 
jurisprudência dominante nesta Corte Superior.

Nesse sentido:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA 
MENORIDADE RELATIVA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO INFERIOR 
A 1/6. AGRAVANTE DO MOTIVO FÚTIL. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS QUANTO 
À SEGUNDA FASE. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
[...]
4. No caso, quanto ao crime de homicídio, as instâncias 
destacaram os vários golpes sofridos pela vítima, a frieza com 
que o crime foi cometido, tratando-se, ainda, de delito 
premeditado. Conforme o entendimento consolidado no âmbito 
desta Corte, "a premeditação constitui elemento idôneo a 
justificar o desvalor das circunstâncias do delito, pois denota 
maior gravidade da infração penal" (EDcl no AgRg no AREsp 
633.304/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
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TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017).
5. Já na dosimetria da pena-base do crime de corrupção de 
menor foi mantida a valoração negativa da culpabilidade, sob o 
fundamento de que o adolescente corrompido era filho do 
primeiro paciente e irmão do segundo. Sem sombra de dúvida, 
o forte vínculo de parentesco com o adolescente induzido à 
prática do crime torna a conduta dos pacientes mais 
repreensível.
[...]
8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, com o fim 
de reduzir a pena imposta ao primeiro paciente para 19 anos e 
10 meses de reclusão e a reprimenda estabelecida para o 
segundo paciente para 17 anos, 10 meses e 20 dias de 
reclusão.
(HC n. 614.998/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 20/10/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REFORMATIO IN PEJUS. FALTA DE INTERESSE 
DE AGIR. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
FALTA DE EVIDÊNCIAS DE DISCUSSÃO DA MATÉRIA EM 
PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE 
E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. O prévio e frio planejamento do crime demonstra a maior 
reprovabilidade da conduta e, portanto, é fundamento idôneo a 
autorizar a avaliação desfavorável da culpabilidade.
2. Tendo em vista que a alegada reformatio in pejus foi 
devidamente reconhecida na decisão recorrida, carece a defesa 
de interesse de agir nesse ponto.
3. Nas hipóteses de julgamento pelo Tribunal do Júri, para 
incidir a atenuante do art. 65, III, "d", do CP, é necessário que o 
acusado confesse a prática delitiva perante os jurados ou que a 
defesa técnica sustente a tese durante os debates orais. No 
presente caso, uma vez que a Corte estadual assentou não 
haver evidências de que a matéria haja sido debatida em 
plenário e a defesa não instruiu este mandamus com cópia da 
ata de julgamento, não há como reconhecer a pretendida 
atenuante.
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, 
não provido.
(AgRg no HC n. 686.114/MA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 22/11/2021).

 
Logo, restou devidamente fundamentada a 

exasperação da pena base imposta ao paciente.
Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 

que justifique a concessão da ordem de ofício. Ante o 
exposto, com fundamento no art. 210, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se".

 
Como visto, a exasperação da pena-base em razão da culpabilidade foi 

justificada de forma concreta e idônea, considerando que, à época do crime, o paciente 

era foragido do sistema prisional, o que denota maior reprovabilidade em sua conduta.

Em reforço aos precedentes colacionados:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO 
CRIMINAL. CRIME DE ROUBO. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA CULPABILIDADE. PRÁTICA DE NOVA INFRAÇÃO 
PENAL. FORAGIDO DO SISTEMA PRISIONAL. 
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MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
AUMENTO DE 1/6 SOBRE A PENA-BASE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A impetração de habeas corpus após o trânsito 
em julgado da condenação e com a finalidade de 
reconhecimento de eventual ilegalidade na colheita de 
provas é indevida e tem feições de revisão criminal.

2. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão 
condenatória nas instâncias de origem, não é dado à parte 
optar pela impetração de writ no STJ, cuja competência 
prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-
se ao processamento e julgamento de revisões criminais 
de seus próprios julgados.

3. Inexiste ilegalidade ao adotar o julgador 
valoração negativa quanto à culpabilidade e aumentar 
a pena-base, quando demonstrada a maior 
reprovabilidade da conduta de réu que, estando 
foragido do sistema prisional, comete nova infração 
penal.

4. A jurisprudência do STJ admite o aumento de 1/6 
sobre a pena-base para cada atenuante ou agravante.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 688.632/RS, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, 
DJe de 11/3/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. CULPABILIDADE MAIS 
INTENSA PELO FATO DE DELITO TER SIDO 
PRATICADO ENQUANTO O PACIENTE ESTAVA 
FORAGIDO DO SISTEMA PRISIONAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME MAIS GRAVOSAS EM 
RAZÃO DO CONCURSO DE AGENTES. FATORES 
IDÔNEOS E SUFICIENTES PARA A EXASPERAÇÃO. 
PENA MANTIDA. MINORANTE E REGIME PRISIONAL. 
FUNDAMENTOS CONSTANTES DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
NÃO PROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e 
do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de 
analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez 
que a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso 
pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 
monocrática do relator.

2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um 
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juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

3. Hipótese em que a exasperação da pena do 
paciente no crime de tráfico de drogas, no modesto 
patamar de 1/3, foi suficientemente justificada pela 
expressiva quantidade e a natureza especialmente 
deletéria da droga apreendida - 939,11g de cocaína -, além 
do fato de o paciente ter cometido o delito enquanto 
estava foragido do sistema prisional, a denotar maior 
culpabilidade, e de ter praticado o delito em concurso de 
agentes, o que torna as circunstâncias do delito mais 
gravosas. Precedentes.

4. Em relação aos pedidos de aplicação do redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no crime 
de tráfico de drogas e de abrandamento do regime 
prisional, o presente recurso não merece conhecimento, 
pois o agravante não infirmou o fundamento constante da 
decisão agravada, atraindo o óbice da Súmula n. 182/STJ.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, não provido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 706.720/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022).

 
Ademais, reitero que as instâncias ordinárias destacaram elementos concretos 

para a valoração negativa das circunstâncias do crime, ressaltando-se que o crime foi 

praticado em local ermo, dificultando o socorro, de maneira premeditada, em atuação 

de organização criminosa (Primeiro Comando da Capital – PCC) e em contexto de 

tráfico de drogas e exploração da prostituição.

Além dos já colacionados na decisão agravada,  confiram-se ainda os seguintes 

precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO, HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO, CÁRCERE PRIVADO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PREMEDITAÇÃO. CAUSA DE AUMENTO 
PREVISTA NO ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO PENAL - CP. FRAÇÃO DE 1/2. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, as instâncias ordinárias 
destacaram elementos concretos para a valoração 
negativa das circunstâncias do crime, ressaltando que 
o paciente agiu com premeditação, o que, de fato, 
revela um plus repulsivo da conduta e justifica a 
valoração negativa da referida vetorial.

2. Na hipótese, houve fundamentação idônea para 
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justificar o aumento em 1/2 em razão da causa de aumento 
prevista no art. 288, parágrafo único, do Código penal, 
destacando-se a gravidade concreta e a forma de 
execução dos delitos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 678.085/SC, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022).
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. HOMICÍDIOS DUPLAMENTE QUALIFICADOS. 
UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. INSURGÊNCIA DEFENSIVA QUANTO À 
ADOÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/8 (UM OITAVO) 
PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
PRETENSÃO INSUBSISTENTE. AUSÊNCIA DE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. POSSIBILIDADE DE ELEIÇÃO 
DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/8 (UM OITAVO). 
PRESENÇA DE NÍTIDA FUNDAMENTAÇÃO 
EMPREGADA PELA INSTÂNCIA A QUO. 
PREMEDITAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, é cediço que a pena-base deve ser 
fixada concreta e fundamentadamente (art. 93, inciso IX, 
Constituição Federal), de acordo com as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal brasileiro, 
conforme seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do delito. Assim, para chegar a uma aplicação 
justa da lei penal, o juiz sentenciante, dentro da 
discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar 
para as singularidades do caso concreto, guiando-se, na 
primeira fase da dosimetria, pelos oito fatores indicativos 
relacionados no caput do art. 59 do Código Penal, 
indicando, especificamente, dentro destes parâmetros, os 
motivos concretos pelos quais as considera favoráveis ou 
desfavoráveis, pois é justamente a motivação da decisão 
que oferece garantia contra os excessos e eventuais erros 
na aplicação da resposta penal.

III - Além disso, não se admite a adoção de um 
critério puramente matemático, baseado apenas na 
quantidade de circunstâncias judiciais desfavoráveis, até 
porque de acordo com as especificidades de cada delito e 
também com as condições pessoais do agente, uma dada 
circunstância judicial desfavorável poderá e deverá possuir 
maior relevância (valor) do que outra no momento da 
fixação da pena-base, em obediência aos princípios da 
individualização da pena e da própria proporcionalidade. 
Confira-se: HC n. 387.992/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 15/5/2017; AgInt no 
HC n. 377.446/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
DJe de 20/4/2017; e AgRg no AREsp n. 759.277/ES, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/8/2016. In 
casu, a não adoção da fração de 1/8 (um oitavo) para 
exasperação da pena-base para cada circunstância judicial 
desfavorável está fundamentada de forma nítida pela Corte 
originária: Premeditação.

IV - Registre-se que não se observa nenhuma 
ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o 
entendimento consolidado no âmbito desta Corte, "a 
premeditação constitui elemento idôneo a justificar o 
desvalor das circunstâncias do delito, pois denota 
maior gravidade da infração penal" (EDcl no AgRg no 
AREsp n. 633.304/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 3/5/2017). Nesse sentido: AgRg no HC n. 
398.466/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe 16/04/2018; e AgRg no HC n. 373.415/SC, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe 27/03/2017.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 649.015/PE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 24/8/2021).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental no 

habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 744.728 / SC
Número Registro: 2022/0158849-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009502520188240037 00014517620188240037 14517620188240037 9502520188240037

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JORGE DA SILVA (PRESO)
OUTRO 
NOME

:
JORGE AUGUSTO DA SILVA (PRESO)

CORRÉU : WANDERLEY ROSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
OUTRO 
NOME

:
JORGE AUGUSTO DA SILVA (PRESO)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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